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ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA QUINTA (165ª) REUNIÃO ORDINÁRIA DO 

CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, REALIZADA EM 25 

DE MARÇO DE 2021. Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e um, às 

dez horas e trinta minutos, reuniram-se os Conselheiros Fiscais, contando ainda com a participação dos 

Senhores Paulo Tsutomu Oda, Diretor-Presidente; Cezar Aurélio Trombelli, Diretor Administrativo 

Financeiro; Paulo Matos dos Santos, Gerente Financeiro; Bruno Tadim Leite, Gerente de 

Controladoria, com a colaboração da Sra. Adriana Hortega Roque, Gerente de Relações Corporativas 

da Companhia Docas de São Sebastião, para secretariar os trabalhos. Registra-se que, em virtude da 

adoção de medidas de prevenção ao contágio da Covid-19, esta reunião foi realizada por meio de 

videoconferência. Ordem do Dia: 1. Documentos para AGO (27/04/2021), conforme ofício Codec 

nº 018/2021: 1.1. Planejamento estratégico contendo as diretrizes de ação, metas de resultado e 

índices de avaliação de desempenho. 1.2. Demonstrativo da posição acionária atual, contendo o 

nome e CNPJ de todos os acionistas e a respectiva quantidade de ações. 1.3. Demonstrativo dos 

valores contabilizados a título de provisões, bem como dos valores de passivos contingentes e 

daqueles classificados como remota, nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 25. 1.4. 

Documentos relacionados aos requisitos de transparência, nos termos da Lei Federal nº 

13.303/2016: Carta Anual de Governança; Política de Distribuição de Dividendos; Política de 

Divulgação de Informações; Política de Transações com Partes Relacionadas; Relatório anual 

integrado ou de sustentabilidade. 2. Leitura e aprovação da Ata da 163ª Reunião do CONFIS, de 

25/02/2021. 3. Demonstração Resultado Operacional e Receitas. 4. Fluxo de Caixa. 5. Informes 

Gerais. 1. Documentos para AGO (27/04/2021), conforme ofício Codec nº 018/2021: 1.1. 

Planejamento estratégico contendo as diretrizes de ação, metas de resultado e índices de avaliação de 

desempenho. Paulo Oda esclareceu que a Diretoria da Companhia possui clareza que não foram 

estabelecidas diretrizes de longo prazo, em virtude do processo de desestatização. Por este motivo, o 

planejamento estratégico foi realizado com o objetivo de estabelecimento de metas e diretrizes 

operacionais e financeiras para o ano de 2021. O Colegiado, por unanimidade, aprovou o Planejamento 

Estratégico nos moldes apresentados, considerando o processo de desestatização, que interfere de 

forma significativa em vislumbrar horizonte e perspectivas de longo prazo. Paulo Oda ressaltou que, 

neste cenário, o principal papel da Diretora é manter e garantir a operação do Porto e as receitas da 

Companhia, buscando novos negócios que permitam atingir tais objetivos, valorizando o ativo que 

venha a ser adquirido pelo novo controlador. 1.2. Demonstrativo da posição acionária atual, contendo 
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o nome e CNPJ de todos os acionistas e a respectiva quantidade de ações. Paulo Oda esclareceu que a 

Companhia sofreu diversos questionamentos por parte do TCE. A empresa possui 1 milhão de ações. 

Na época da constituição da Companhia, a Dersa possuía 10.000 ações e foram integralizadas por R$ 

10 mil, à época. O Estado possuía 990 mil ações, que não foram integralizadas à época. No entanto, 

após alguns anos, o Estado integralizou um valor acima dos R$ 990 mil. As ações são ordinárias, sem 

valor nominal. O TCE apontou que caberia à Dersa fazer a integralização na mesma proporção que o 

Estado fez na Companhia. Estudando o assunto, chegou-se à conclusão de que a Dersa não tinha essa 

obrigação. Inclusive, pensou-se até na diminuição do valor da participação. No início, imaginava-se 

que as ações teriam o valor correspondente ao valor que o Governo do Estado capitalizou. Dado que a 

ação não tem um valor nominal, e que o próprio Estatuto não prevê a emissão de mais ações, o Estado 

aportou mais capital do que o acionista minoritário, Dersa. Apesar da discrepância, foi mantida a 

mesma quantidade – 10.000 Dersa (1%) e 990.000 Estado (99%), independente do valor integralizado 

pelo Estado. Houve um FAC de R$ 286 milhões, além dos R$ 17 milhões que já estão capitalizados. 

Foi mantido recurso para um futuro aumento de capital, na expectativa de que, no encerramento da 

delegação, a União teria obrigação de devolver o investimento ao Estado, que não tenha sido 

amortizado ou depreciado, conforme prevê o Convênio de Delegação entre União e Estado. Não 

houve, desde a constituição da Companhia, alteração referente à quantidade de ações, apesar da 

discrepância entre o aporte do Estado. Portanto, todo o capital integralizado a maior pelo Estado não 

altera a sua participação acionária. O Colegiado sugere que seja consultado um advogado Societário, 

bem como o Codec sobre esta questão, considerando-se, inclusive, o processo de extinção da Dersa. 

1.3. Demonstrativo dos valores contabilizados a título de provisões, bem como dos valores de passivos 

contingentes e daqueles classificados como remota, nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 25. 

Foi esclarecido que os valores apresentados neste item são os mesmos demonstrados no balanço e nas 

notas explicativas. 1.4. Documentos relacionados aos requisitos de transparência, nos termos da Lei 

Federal nº 13.303/2016: Carta Anual de Governança; Política de Distribuição de Dividendos; Política 

de Divulgação de Informações; Política de Transações com Partes Relacionadas; Relatório anual 

integrado ou de sustentabilidade. Foi esclarecido que o Relatório anual integrado ou de 

sustentabilidade é parte integrante do Relatório da Administração. O Conselho Fiscal, por 

unanimidade, aprovou toda a documentação apresentada, registrando sua deliberação em relação ao 

item 1, e seus subitens, de que os documentos apresentados reúnem condições de serem enviados ao 

CODEC, a fim de viabilizar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, agendada para o dia 



 

 

 
C O M P A N H I A  D O C A S  D E  S Ã O  S E B A S T I Ã O  

 
A v .  D r .  A l t i n o  A r a n t e s ,  n º  3 7 2  –  C e n t r o  –  1 1 6 0 8 - 6 2 3  –  S ã o  S e b a s t i ã o  /  S P  

T e l . :  ( + 5 5  1 2 )  3 8 9 2 - 1 8 9 9  

 

CLASSIFICAÇÃO: 01.03.01.02 AHR 
w w w . p o r t o s s . s p . g o v . b r  

   3/3 
 

27/04/2021. 2. Leitura e aprovação da Ata da 163ª Reunião do CONFIS, de 25/02/2021. A referida Ata 

foi lida e aprovada por unanimidade, devendo ser consequentemente assinada e registrada em livro 

próprio. 3. Demonstração Resultado Operacional e Receitas. O mês de fevereiro de 2021 apresentou 

resultado satisfatório em termos de movimentação de cargas. Quanto à receita, foi mantido o patamar 

de 2020. É percebida uma queda da receita de armazenagem, em função dos operadores estarem 

investindo em armazéns próprios. É perceptível que o desempenho do início do ano, que 

historicamente apresenta resultados abaixo dos demais meses, manteve-se equivalente aos anos 

anteriores. Avaliando a receita acumulada dos últimos 12 meses, observa-se o resultado de cerca de R$ 

23 milhões. Quanto à movimentação de cargas, março de 2021 apresentou desempenho positivo, acima 

dos meses anteriores. O acumulado dos últimos 12 meses aponta uma movimentação de cerca de 850 

mil toneladas. Em receita por produto, os principais são barrilha (39%), açúcar (38%) malte/ cevada 

(20%). A taxa de ocupação em fevereiro foi de 78%. 4. Fluxo de Caixa. Houve uma queda de receita 

em fevereiro, tendo sido faturado R$ 1.400 milhão. Quanto à receita tarifária, comparando o previsto e 

realizado acumulado do ano, há um déficit de R$ 1.300 milhão. Por este motivo, a partir de abril será 

necessário aumentar a solicitação de recursos do governo, dentro dos limites orçamentários, para 

pagamento de salários. O total de recursos necessários para que a Companhia suporte as despesas 

orçadas em 2021 é de R$ 35.464 milhões. A Companhia apresenta despesas realizadas abaixo do 

previsto, o que deverá ser regularizado no segundo semestre, devido aos desembolsos referentes à 

dragagem. 5. Informes Gerais. Foi ratificada a informação de que o mandato dos Conselheiros Fiscais 

se encerrará em 26/04/2021. Na AGO serão eleitos os Conselheiros Fiscais, que cumprirão o mandato 

até a Assembleia que aprovará as contas do exercício de 2021. Nada mais havendo a ser tratado, foi 

encerrada a reunião, da qual eu, Adriana Hortega Roque, lavrei a presente ata que, lida e achada 

conforme, segue assinada pelos Conselheiros. 

 
 

São Sebastião, 25 de março de 2021 
 
 
JOSÉ BENEDITO PRIORI 
ISRAEL ALEXANDRE DE SOUZA 
KATHELEEN REGINA DA SILVA DARDIS DE CAMARGO 
VITOR DANILO MIRANDA DE CASTRO 


